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RESUMO: Um docutnento sobre a conquista do território dos índios Goitacá, 
no século XVII , conhecido con10 Campos dos Goitacazes, foi publicado cn1 
1813 na Rev ista do Instituto Histórico e Geoi raplzico Braz.ileiro e tctn sido 
utilizado por historiadores e antropólogos co1no fonte fidedig na de infor-
1nações, apesar de suspeitas sobre a sua origc1n jü teren1 sido levantadas no 
início do século. É o tipo de docu1nento que, se verdadeiro, poderia ter grande 
interesse para os estudiosos de história indígena e etno-história. Mas neste 
artigo o autor 1nostra as várias incongruências entre o estilo de redação do 
docun1ento e o estilo docu1nental do século a que se refere, bem con10 a in­
consistência dos dados históricos e1n face de fontes fidedignas. E conclui 

'-

que se trata de peça l'alsificada no século XIX, con1 característ icas de docu-
1nento ro1ja do para pnítica de gri lagcn1 de terras. 
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E1n 1893, a Revista TriJnensal elo Institut o Hist órico e Geogrc~fico 
Brasilei ro publicou um curioso e suposta 1nente raro docum ento so­
bre a co nquista dos Campos do s Goitaca zes (Maldonado e Pint o, 
1893:345-400). Antonio Joaquim de Macedo Soares, n1embro do Instituto, 
em nota de rodapé, dizia que o manuscrito era "um dos 1nais irnportantes 
para a história do estado do Rio de Janeiro". E anunciava que Capistrano 
de Abreu, "en1 trabalho separado" a ele agrega ria anotaçõe s, o que , afi­
nal, nunca aconteceu. O documento teria sido escrito e111 parte por Miguel 
Aires Maldonado e em parte por José, ou 111elhor, João de Castilho Pinto. 
Mas, às vezes o redator se distrai e trata a todos e111 terceira pessoa ... 
Memória e autobiografia, pretende cobrir o período de 1578 a 1661, co1110 

/ 

se fosse um docurnento autêntico dessa época . Ultimo sobrevi vente do 
grupo de conquistadores, o suposto Maldonado diz a certa altura: "Até 
aqui tenho escrito pelo meu próprio punho , até 11 de jun ho de 1657" (: 
398). O documento é encerrado a 21 de feverei ro de 1661. 

Co1n grande probabi lidade, trata-se de urna falsificação produzida no 
século XIX , provaveln1ente em 1853, ou antes, por razões que 1nostra­
rei adiante . O pesquisador familiarizado com a leitura de docurnento s 
coloniais, públicos e privados, ao exa111inar esse extenso texto sente desde 
o início um grande desconforto. O desconforto vem das própria s carac­
terísticas do documento: estilo literário, conceitos, datas, status juríd ico­
ad111inistrativo de localidades citadas, descrição da conduta das pessoas 
a]i mencionadas. 

O obj etivo deste come ntário é expressa r as razões do meu próprio 
desconfor to quando o li2

. E assim, que1n sabe, contribuir para quepes­
qui sadores da história indígena (e da história regio nal), con fiados 
no aval represe ntado pela publi cação do docu1nento na veneranda 
Revista do Instituto , evitem utilizá-lo co1no se.verdadeiro fosse, o que, 
se ocorr esse, compro1neteria suas pesquisas e suas aná lises. Meu in­
teresse por esse "doc un1ento" nasceu da leitura do bem-feito livro de 
John Manu el Monteiro sobre a escravidão indígena en1 São Paulo nos 
séculos X.VI e XVII, recente1nente publicado1. Ele recorreu à Descripção 
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e a citou no texto e em rodapé. Felizmente, transcreveu do documento falso 
apenas três linhas inócuas para confirmar infonnação sobre o uso da 
aguardente para cativar os índios, recolhida em outras fontes. De modo 
que tal citação não causa a seu trabalho o menor dano. Atraiu minha 
atenção o fato de que Maldonado tivesse escrito um relato, uma espécie 

/ 

de memória. E que o no111e de Miguel Aires Maldonado está ligado a outra 
área, a da Borda do Campo, no planalto de Piratininga, região sobre a 
qual tenho feito pesquisa, neste momento e111 particular sobre os 1nesmos 
séculos que interessaram a Monteiro. 

As anotações de Capistrano de Abreu, que servir iam como aval da 
autenticidade do documento, nunca fora111 publicadas porque nunca fo­
ra111 feitas. O antigo bibliotecário do Instituto Histórico, José Vieira 
Fazenda, também se questionou por nunca tere111 aparecido. Diversas 
vezes interrogou o grande historiador, que lhe disse "que não as tinha 
levado a efeito, porque o tão elogiado roteiro de Maldonado parecia ser 
documento suspeito e pouco digno de confiança"(Fazenda, 1923:407). 
Vieira Fazenda recolheu dados em arquivos e fez confrontos entre a 
Descripção e docu1nentos históricos de autenticidade indiscutível, que 
ele exa111inou pessoalmente. Concluiu, modestamente , que o roteiro 
atribuído a Maldonado "é acervo de incongruências e disparates histó­
ricos"(:407). Affonso d'E . Taunay, em referência à presença de pau­
listas nos Campos de Goitacazes, também menciona o Roteiro e a crítica 
documental de Vieira Fazenda, preferindo concluir que a esse do­
cumento "um 'espertalhão ignorante ' enxertou inexatidões e inveros ­
similhanças sem pensar que umas e outras com o correr do tempo seriam 
desinascarada s"(sd:350). 

Minha própria conclusão, pelas razões que exponho a seguir, e que 
são diferentes das de Vieira Fazenda e de Taunay , é e que aDescripção 
é inteiramente falsa, constituindo um típico documento de grilagetn de 
terras, como se tornou comum a partir da aprovação da Lei nº. 601, 
de 18 de setemb ro de 1850, ta1nbém conhecida como Lei de Terras. 
Que111 o forjou tinha pouca fa1niliaridade com a literatura histórica 
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brasile ira de meados do séc ulo XIX, rnas suf ic iente para montar 1nol­
dur a veross ítnil para o en redo de seu text o. Por isso, ao 111es1no tem po 
que con se guiu iludir vários au tores e , surpr ee nd en ternente , u111 dos 
membr os do próprio In stituto Histórico, cometeu vários erros, deixa n­
do pi stas da fraude que pode1n ser ident ificad as. Provavelmente o autor 
era func ioná rio de cartório , co 111 algu111a familiaridade com testa 111en­
tos ant igos e conh ece dor de algutn texto de hi stó ria da região dos 
Ca 111pos dos Goita caze s. Min ha suspeita é a de qu e tenha lido o livro 
de Fre i Ga spar da Madre de Deus, que se bas eo u e111 regi stro s exis­
tentes, no séc ulo XVIII , no arquivo do Mosteiro de São Bento do Rio 
de Jan eiro ( 1975:68 , nota) . Ou, então, que tenha se baseado e111 tran sc ri­
ções notariai s de docu1nentos de terras ex istente s no arquivo do s Bene­
ditino s, que as n1andaram fazer e111 vários lugares para assegurar di­
reitos sobre doações. No texto de Fre i Gaspar, a ação do chamado 
grupo dos sete co nqui stadore s daque la reg ião e a concessão da ses -
1naria que lhes foi dada estão citadas. 

O primeiro erro do fal s ificador foi sup or que Maldonado se111pr e 
vivera no Rio de Janeiro e que sua pre sença na capita nia de São Vic ente 
durante curtos tneses, nu1na expe dição de guer ra aos índios , fora epi­
sódio passage iro. O falsá rio, apa rent emente, não sab ia qu e Miguel 
Aires Maldonado, esco lhido co1no protagonista da tra 1n a, vivera na vila 
de São Paulo du rante parte do período co nsiderado na au tob iograf ia, 
co nfonn e, a liá s, co nsta de vár ios docu111entos, especia lment e do s que 
foram transc rito s no Livro do Tonibo do Most eiro de São Bento, de 
Pirati nin ga. Esse descon hec in1ento é co111pro111etedor, já qu e a crono­
Jogia de fatos e ocorrências pressupostos no texto não é conva lidada 
pe las datas cont idas ern documento s autênticos e co nfiávei s re lativo s 
a fatos da v ida de Mi gue l Aires Maldonado. 

Já no Rio de Jan e iro, o verdadeiro Maldonad o fez do cumento pú ­
blic o de doação da s terras que herdara do sogro, An1ador de M edeiros , 
antigo ouvidor da Capitan ia de São Vicente, que fora re sidente em 
Santos, pai de sua prim e ira mulher , Maria de Medeiro s. Essas ter ras 

- 144 -



R EVISTA DE A NTROPOLOG IA, SAo PA ULO , USP , I 996 , v. 39 nº 2. 

estava111 localizadas perto da V il a de São Pau lo, na Borda do Campo. 
Ele as doou, a 24 de abril de 1637, ao Mosteiro Beneditino de São 
Paulo. Essas terras viera1n a constituir a Fazenda de São Bernardo , 
desapropr iadas pelo governo i111perial em 1877 para fonnação de um 
núcleo colonial, e compreende1n grande parte do que é hoje o municí­
pio de São Bernardo do Ca1npo. No documento de doação, Maldonado 
declara expressa1nente que nesse lugar "esteve de posse, e morada, em 

/ 

sua casa e fainília,nuit os anos, como é notório"4 (Johnson, 1977 :95). E pos-
sível, até, determinar o período aproximado dessa permanência na Capi-

,, 
tania de São Vicente e, e111 particular, na Vila de São Paulo. E certo que 
foi morar no Rio de Janeiro em 1602, com 1nulher e filhos, co1no consta 
de tuna carta de "ses maria de sobejos de terras e chão s" na cidad e, de 
1605 (1967:222-3). E naquela localidade foi vereador e1n 1623 e, depois, 
juiz ordinário (Johnson:97-8, nota 155). Na mesma cidade tinha casas em 
161 O e engenho na Tijuca (Moura , 1936:66). 

Segundo o padre Helio A. Viotti, estava no Rio de Janeiro em 1587 
ou 1592, quando conheceu o padre José de Anchieta (/d. ibid.). Já etn 
1593 estava na Capitania de São Vicente, de onde, a 29 de dezembro, 
requeria sesmaria etn Angra dos Reis (/d. ibid .). Mas estava presente 
na casa de Mécia Fernandes, na Vila de São Paulo, quando ali co1npa­
receu o escrivão para fazer o inventário de Salvador Pires, e1n 1597, de 
quem era parente (Johnson, 1977: 105), que fora assassinado (Marques, 
1952:221 ). E 111 1600 ainda 1norava e1n São Paulo, pois esteve presente 
em ajunt amento convocado pela Câ1nara (Moura, 1936:66). Nesse 1nes-
1no ano, seu norne é 1nencionado mais de u1na vez no inventário de Gaspar 
Fernandes. Aparente1nente, Maldonado era o rendeiro dos dízimos na 

/ 

Capitania (Inventários e testamantos, 1920:390). E certo, tan1bé1n, que 
estava na Vila de São Paulo e1n 1601. Embora não est ivesse nela resi-­
dente, a ela permaneceu vinculado até 1617, pois seu nome consta do 
rol do Donativo Real desse período (Sant'anna, 1953: 17, 22-6). 

Mes1no tendo n1udado para o Rio de Janeiro, etn 1602, 1nanteve as 
terras da Bord a do Catnpo até 1637, quando as doou ao Mosteiro de 
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São Bento. Co1n o essas terras não caí ram en1 com isso, entre l 602 e 
l 637, po is não foran1 nova1n ente ced idas e1n ses1naria, co1no ocorria 
co rn as terras que se tornavam taperas e devolutas, pode-se interpretar 
que Ma ldo nado ne las 111anteve ocu paçã o efe tiva , provave hn ent e 
criação de gado. O 111es1no se de ra com seu sogro , Amador de 
Mede iros, que, 1norando em San tos, obtivera ess a mesma sesn1aria 
para "lavrar, e traze r suas cri ações no campo" (Johnson , 1977:99) . 
As terras eram vizinha s a outra sesmaria que Medeiro s obti vera em 
soc ieda de co1n Salvador Pires, parente de Mald onado (: 106) , o mes­
mo já 1nencionado, em cuj a casa estava prese nte no momento do in­
ventário de seus bens. Pires era uma espécie de n1orador de favor das 
ter ras , o que talvez expl ique a ausência daqu ele da Vil a de São Pau­
lo se1n o risco de perdê -las. 

Além do mais, seu nome no rol do Donativo Real parece indicar que ali 
manteve casa e que membros da família ali perrnaneceram. A mudança 
para o Rio de Janeiro, co111 mulher e filhos, como declarou em 1605, ainda 
assim não parecia definitiva ou, ao menos, não parecia constituir ruptura 
de vínculos da família co111 a Vila de São Paulo. Na mesma reg ião da 
sesmaria da Borda do Campo novos fazendeiros estavam solicitando e111 
sesmaria terras abandonadas, especialtnente pelos criadores de gado, que 
se deslocaram para as novas localidades abertas co111 a derrota dos índios 
que assediava1n São Paulo, como o Vale do Paraíba. Das vizinhanças de 
Maldonado, Duarte Machado foi para Moji das Cruzes e Jacque s Félix 
para Taubat é, levando todos os seus índios. Foi o que aconteceu com o 
capitão Manuel Te1nudo, que no mesrno vale do rio Tamanduateí solicitou, 
em 1668, e obteve , terras abandonada s, vizinha s às de Maldonado, de 
Machado e de Félix (Johnson, 1977:81-2). Em 1637,já fazia 35 anos que 
Maldonado se declarara 111orador no Rio de Janeiro, te1npo 1nais que 
suficiente para que suas terras fossem reclamadas por outros moradores 
de São Paulo , necessitados de pasto, pois eram terras de can1po. O fato 
de que isso não tenha se dado é indicativo de que tais terras continuara1n 
sendo usadas por Maldonado ou algu1n preposto. Na doação das terras da 
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Borda do Campo ao Mosteiro de São Bento, em J 637, Maldonado ressal­
vava "que sendo caso que por algu111a via certa suceda eles doadores, ou 
filhos, ou netos vá morar na dita Vila de São Paulo, e lhe seja necessário 
querer roçar nas ditas terras, e111 qualquer parte delas o poderão fazer sem 
lhe poderem iinpedir os Reverendos Padres, com tanto que não seja em parte 
que façam prejuízo aos ditos Reverendos Padres ... " (:96). 

O documento falso sugere que, de 1578 a 1582, as personagen s da 
Descripç ão, entre elas os seus dois autores, eram senhore s de enge ­
nho no Rio de Janeiro. Nessa época, "estava esta capitania do Rio 
de Janeiro em grande perturbação a respeito à (sic) gentilid ade; tanto 
os Tamoios co1110 os Tupinambás, todos bem fortificado s, reunido s 
com os Franceses , em círculo do Rio de Janeiro, ameaçando uma 
grande ruína a todos os nossos estabelecimentos , se1n nos podermo s 
empregar nos traba lhos das canas de açúcar" (:345). E para atacá­
los, "nó s fomo s no111eados capitães de vários troços " . Ora , segundo 
o próprio Miguel Aires Maldonado, em depoimento feito em 1627, 
no Rio de Janeiro , no proces so apostólico sobre o Padr e Anchi eta, 
teria nascido em 1569 , nas Ilha s Canária s (John son, 1977:978 , nota 
155 ). Nesse caso, teria 9 anos de idade quando nomeado coma ndan­
te de tropa para combater os france ses e os índios ! 

Convém não esquecer que Maldon ado e Pinto, co-auto res, falam 
várias vezes em prin1eira pessoa e como protagonistas . Mes1110 tendo 
nascido em 1569 , teria 92 anos nessa época. Se tivesse nasc ido aí por 
1558 (para ter 20 anos em 1578), estaria com 103 anos em 1661, ágil 
e lúcido , sobretudo porque capaz de 1nanejar conceitos e estilos que 
só se tornariam correntes 200 anos 111ais tarde ... Américo de Moura 
diz que ainda vivia , no Rio de Janeiro, em 1657 (:66). É possíve l que a 
informação tenha vindo da própriaDescripção, na qual consta que até 
esse ano Maldonado a redigira de próprio punho. Citação que, afinal, não 
seria estranha , já que o docum ento estava publicado desde 1893 na 

~, Rev ista do Institu to, que Moura conhecia. É estranho que Moura , do 
~íl~ 1nesn10 modo que John Monteiro, não tenha recorrido ao trabalho de Vieira 

j.ii',. ,, 

- 147 -



J OSÉ S. M ART INS. UM DOCU MENTO FAL SO 

Faze nda, que tambétn ficara incon1odado co111 a falta das prometida s 
notas de Cap istrano de Abreu. Ainda admitindo que aDes cripção fosse 
antiga, Fazenda conc lui, poré1n, que "a assinatura do autor do Roteir o 
é, portanto , falsa no docume nto apresentado, como são fa lsos todos os 
tra slados posterionnente extra ídos" ( :407). Segu ndo Fazenda , 
Ma ldonado não podia aludir à morte de várias pessoas , ocorrida antes 
de 1661 e depois de l ó50, simplesme nte porque ele fa lecera em 1650. 
Recorr eu o autor ao Livro de Assentos de 1622-1658, p. 6 v., da Irman­
dad e da Santa Casa da Mise ricórd ia, do Rio de Janeiro, da qual 
Maldonado era provedor, eleito para 1649- 1650. E constatou que ele 
não chegara a terminar o período de seu co111promisso, pois a Mise­
ricórdia co nvocou o provedor que o antecedera porqu e "fora Deus 
servido levar para si o provedor desta , o capitão Migue l Aires 
Maldonado ... " (: 408). Não pod ia ele dizer, portanto , em 1657, que até 
ali escrevera o docu111ento de seu própr io punho. 

Terminad a a guerra contra os franceses e os índios, os protagonista s 
da Desc ripção teriam sido nova111ente convocado s pelo governador 
A.ntonio Salema , aí por 1585, para se dirigirem à Capitania de São 
Vicente , que fora "atacada pelos selvagens, saídos do sertão" (:346). 
E111barcados a 12 do dito mês, chegaram a 18 a São Vicente ( que já fora 
restaurada) e dali foram para Piratininga (:347). O autor do documento diz, 
ainda no Rio de Janeiro, que "recebemos ordem pelo Governador, a 3 de 
novembro, para embarcarmos para São Vicente" (:346). Isto é, co1no se 
Maldonado e seus supostos companheiros fossem soldados sujeitos à 
obediência de ordens 1n ilitares. O que se confinn a por este outro trecho, 
linhas adiante: "A 25 de Agosto recebemos ordem para rna rcharmos para 
São Vicente" (:347). Isso tudo é estranho porque Maldonado era fidalgo 
(em 1646, receberia o hábito da Ordem de Avis) (Johnson, 1977:98, nota 
155) e magistrado e, aparentemente, não era soldado. Era co1num os mo-
radores serem convocados para a defesa das vilas e 1nesmo de lugares 
distantes , como aconteceu co1n os 1noradores de São Paulo de Pir a­
tininga, convocado s, por essa época , para defender Bertioga . Mas, 
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os termo s da convocação era1n diversos, não se pautavam por u1na lin­
guage 1n n1ilitar, própria da circunstância de um exé rcito organizado e 
profi ss ional. A linguage m dos documento s da époc a não é a linguage1n 
de caser na, do tipo: "Rece bemo s ordem para emb arca r" (:346 ). 

O Maldonado da Desc ripção diz que, em l 627 , ele e os companh ei­
ros receberam uma ses mari a nos Campos dos Goit acazes (diz ele, "dos 
gentio s Eutacaze s") "e m reco 1npensa dos nossos serviço s guer reiros" 
(:348). A fónn ula e1n uso na época era compl etament e dife rente . O pró­
prio Maldonado , no pedido de sesmaria fe ito em 1605, ju stificava- se 
dize ndo: "Di z Mi guel A ires Maldonado , mor ado r nesta c idad e ( ... ), 
ajudando semp re nos reba tes e negóc ios que se ofereceram com sua 
pessoa e esc ravos em prese nça de Vo ssa Senhoria sem lhe ser dado nela 
terras em que roce e chãos e1n que possa fazer casas para si e sua famí lia, 
pelo que pede a Vossa Senhor ia lhe faça 1nercê dar e1n nome de Sua 
Mage stade ... "5 (Tombo s das cartas de ses 1naria, 1967:222-3). Invaria­
velmente, nos pedidos de sesmari a, nos século s XVI e XVII, o argumento 
é dup lo: os serviços prestados ao rei na defesa da terra contra o índio e 
o estrangeiro e a necess idade da fa1nília de ter terreno para 1norar e plan­
tar. Não 1ne len1bro de ter visto um docu1nento em que a ju stif icativa do 
pedido e da co ncessão de u1na data de terra ou de u1na sesmaria seja de 
"se rviços gue rreiros", que é mais argu1nento militar , de tipo profissio­
nal, co1no se fosse uma troca. A concessão de ses maria s resultava de be­
nevo lência do rei para co1n o súdito , quase semp re em função das neces­
sidades do seu "rea l serviço". Mas, dificilmente co1no pagamento. Tanto 
que o rei (e seus prepo stos) pod ia da r a terra ou não dá-la. 

Maldonado e Pint o usa1n vár ias vezes a palavra "companheiros" para 
des ignar o grup o que, po r ter es tado ju nto na guer ra ao índ io e ao in­
vaso r , rece bera co mo rec ornpen sa a ses ma ria no s Ca1npo s dos 
Go itacaze s . A pa lavra , co 1n o s ignifi cad o que lhe quis dar o autor do 
docu 1ne nto, é co 1np letamente es tranh a à docu1nent ação da época. 
Sobretudo porque essa pa lavra desig na um vín culo co rnpl etamente 
sec ular , o que não era própr io da soc ieda de que en tão se co nstituía 
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no Brasil. Naque le ten1po, os víncu los soc iais es tava n1 dominado s pe lo 
parentesco rea l ou por af inidade , co1no prevaleceria ainda por lar go 
pe ríodo. Alén1 disso, prev alec ia1n ainda 111arcas de desig ualdade social 

/ 

próp rias de u1na soc iedade estame nta l. E c laro que , aparente n1ent e, os 
"co 1npanhe iro s" a que se refere o docu1n ento era rn todos da 1nesma 
posição soc ial. Mas , ju sta1nente e 1n seu es ta1nento não par ece que se 

usasse ou fosse co rrente u1n tra tam ento tão sem ce rin1ônia e int imi sta 
con10 esse. Não é de1nais lembrar qu e 1nesmo entr e marido e 1nulher 
dessa posição , os cô nju ges cha111ava 1n-se entr e s i por "se nhor " e "s e­
nhora" ou "do na", o que dá no 111es mo. Sobr etudo deve te r-se en1 co nta 

que o falso docu 111ento ter ia sido supo sta 111ente produzido "para me­
n1ória dos noss os vindouro s"( : 345). 

Não se tratava, portanto , de algo par ec ido co111 u1n diário particu ­
lar , como está suge rido na excessiva preo cupação co1n data s, em di ­
versas passage ns. A I iás, ao mes 1110 terr1po em qu e os n1embro s do gn1-

po são tratados co 1no "c on1panheiros ", tr atarn -se entr e s i por " Sr. 
Gonça lo", "Sr. Cast ilho ", "S r. Maldonado " etc. , u1n trata1n ento pr ó­
prio de época 111ais recente. O fo nnali smo estar nental que preval ece u 
até o séc ulo XV III aind a não ha via redu zido o tratamento da s pessoa s 
gra das a 1nera fónnu)a co mo essa . Nos documento s da épo ca , a 111e­
no s qu e a pe ss oa tiv esse efetivam ente um título de nobr ez a ou alta 
f idalg uia (quando seu nom e e ra, então , pr eced ido do qualifi ca tivo 
Dorn , co 1110 D01n F ranci sco de Sou za, por exe 1np]o ), era tratada pelo 
seu própr io nom e . O trata 111ento de se nhor era rese rvado aos que es­
ta va 1n inves tido s de se nhorio: "E l-Rei Nos so Senhor " ou "Senhor 
Salvador Corr eia de Sá, Cap itão e Governador ", ou , ainda , "Senhor 
Capitão e Governado r", como se vê em vários docu111entos de ses maria 
do Ri o de Jane iro , no 1nes 1no sé culo XVII. 

N os doc urnento s de sse período , não dirigido s a detenninad a pe ssoa , 
co mo era o caso das ca rtas, não havia u111 trata 1nento desse tipo acom­
panhando o no111e das pe sso as. O próprio suposto autor daD escripção, 
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no inventário de Salvador Pires, é tratado co1110 "o Maldonado". E se 
não bastasse, nos vários diálogos reproduzidos no texto, trata1n-se por 
"Vossa mercê", mes1110 quando fazem troça entre si (: 384). 

Quem eram, afinal , os "co111panheiros"? Além dos supostos auto­
res Migue] Aires Maldonado e José de Castilho Pinto (na verdade, João 
de Casti lho Pinto ), ao longo do texto são mencionado s: Migue l 
Ri sca do , Antônio Pinto e os irmão s Gonçalo Corrêa , Duarte 
Corrêa e Manoe l Corrêa. 

Frei Gaspar da Madr e de Deus, co1110 111encio nei antes, apoiando­
se nu1n docu111ento do arquivo do Mosteiro de São Bento do Rio de 
Janeiro, refere-se precisa1nente a essa conces são ses111arial e mencio­
na como ses111eiros Gonçalo Corrêa, Migu el Aires Maldonado , Antô ­
nio Pinto, João de Castilho e Miguel Riscado(: 68). A lembrança do texto 
de Frei Gaspar é importante porque , no meu modo de ver, pode ter sido 
u111 dos livros de referência usados pelo falsificador, por via de citação de 
terceiros, para forjar aDescripção, e111bora seu autor diga que a data da 
sesmaria é 20 de agosto de 1627 (: 348) e Frei Gaspar diga que é 19 de 
agosto de 1627, o que é justamente indício de que a consulta não foi direta. 

No mínimo há uma óbvia irregularidade no docu111ento: a concessão de 
sesmar ia só se validava pela posse judicial na presença do tabelião no 
próprio local da concessão. Quando isso não ocorria era necessário pedir 
fonnalmente adiamento do ato, 111ediante justificativa, como aconteceu co111 
o sogro de Maldonado, A111ador de Medeiros, na Bord a do Campo, em 
São Paulo, ao obter sua sesmaria: não podia tomar posse porque a terra 
estava assediada pelos índios contrários. Na posse da mes111a sesmaria 
investiu-se o abade de São Bento, etn 1638, por doação de Miguel Aires 
Maldonado, e se cu1npr iu segundo a fonnalidade: " .. .1netendo-1he nas 1nãos 
ao dito Padre árvores pequenas, e ramos de outras árvores, e terra, ervas, 
e água do Ribeiro do Tamandatií, e pacificamente sem contradição algu1na 
houvemos o dito Padre por empossado ... "(Johnson, 1977: 110). Ao con­
trário, os "co111panheiros", no caso dos Ca111pos dos Goitacazes , nem se 
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preocupa ram co1n a efe tivação da pos~e j udicial. Aliás, confundiram­
na con1 a própria concessão da ses1n aria: "Requeremos a nossa posse 
judicia l co1n toda a segurança, aonde tudo nos foi concedido" (: 348) , ima­
ginando por 1ná leitura de docun1entos antigos que o sirnples requeritnento 
e a concessão já constituísse1n o que no sécu)o XVII era "posse judicial" . 
Por isso, organ izara1n alegre1n ente sua excursão aos Ca1npos dos 
Goitacazes, co1no se fosse u1n convescote para ad1ni rar as belas campi­
nas e a extensa proprjcdade que havia1n recebido do governo co1110 recon1-
pensa, se1n levar consigo o tabelião que validaria a concessão feita. 

Há no texto conce itos que na época aparecian1 em outro co ntexto. 
Urn deles é o de p ousada , para indicar a moradia dos "co1npanheiros" . 
Transcrevo frases para situar seu uso pelo autor da D esc ripçã o : l . 

/ 

" ... cuidann os no aun1ento das nossas pousadas" (:346). E 1nera transposi-
ção de frase de outros docu1nentos, e111 que provavehnente estava escrito 
4 'au1nento de nossa casa", no sentido que casa tinha na época, isto é. no 
sentido de clã e patritnô nio fan1iliar. Au1nento, nesse caso , queria dizer 
"desenvolvi1nento", enriquecimento, reafinnação da condição (estarnental) 
da fr11nília. Para si1nular que se tratava de texto antigo, o autor substituiu 
"casa" por "pousada", ten110 clara1nente copiado de inventários e testa-
111entos dos séculos XVI e XVII, para se referir ao lugar de residência. 
Usou, portanto, equivocadatn ente a palavrap ousada , que no século XVII 
tinha o sentido físico de lugar e111 que habita u1na pessoa, co1no se fosse 
sinôni1no de casa, isto é, fa111ília estabelecida. Os inventários daquela época 
se1npre começam por u,na fónn ula que distingue entre a 1no rada habitua] 
e o lugar em que a pessoa está apenas de passagem, co ,no hóspede. 
Quand o se tratava da 1noradia, a forn1a corrente era "casas de 1norada" 
de fulano de tal. Quando se tratava de lugar de hospedage111 transitória, 
própria ou alheia, a forma tendia a ser "nas pousadas de". 

U111 segundo conceito de uso claran1ente inadequado na época é o de 
pr opri edad e e as concepções a e le associadas, en1pregado várias vezes 
pelos "co1np anheiros" para se referir à sesmaria obtida de Martin1 de Sá: 

- 152 -



R EVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃO P AULO, USP, 1996, v. 39 nº 2. 

1. "Tínha1nos muito desejo de inno s ver esta nossa nova propri eda­
de ... " (:348); 2. "Os nossos corações se abrasara1n de alegria por ver 
que tínha111os alcançado tão rica propriedad e para as nossas criações ... " 
(:3 55); 3. Dirigindo-se aos índios Goitacá que habitav a1n as terras que 
obtiveram e1n ses1na ria, dizem: "Nós sornos d'es ta grande propriedade 
até esse Rio Grande , que assim lhe chamai s" (:360); 4 . " ... de tarde 
seguin1os co1n o Senhor Riscado para sua nova propri edade em 
Ararua1na ... " (:362-3); 5. " .. . que estava 1n nos nossos curra is da nossa 
propriedade ... " (:386) . No século XVII , não se e1npregava em relação 
a terras de ses1naria o conceito de propriedade , no sentido absoluto que 
passou a ter após 1850, no que a terras se refere. Estava na consciência 
de todo s, porqu e era prática corrente que a obtenção de uma data ur­
bana ou a obtenção de u1na sesmaria era , a rigor, mera concessão de 
uso. Ern relação às 1nesmas terra s mantinh a o rei a propri edade emi­
nente , nu1na situação parecida co1n a do arrenda1nento, na verdade um 
regime de enfiteuse . 

Por isso mes1110, a terTa não era prop1iamente u1n bem, ma5 u1n inst1umento, 
para cultivo e arrecadação de dízimos. Se essa função não fosse cumprida, 
retornava a terra ao do1nínio, ao senhorio, do rei, que podia redistribuí-Ia 
1ned iante si1nples requeri1nento de interessado, co1no se devoluta fosse. 
Como neste ca'io de 11111 pedido e concessão de ses1naria no Rio de Janeiro, 
em 1603: "Detrás de Santo Antônio( ... ) está um pedaço de chão( ... ) que foi 
de u1nas 1n uJheres ( ... ), como ele está devoluto e por aproveitar e as 
suplicantes há 1nuitos anos que são idas para o Reino ... "( : 221 ). Prop1iedade 
era, porém, a casa, o cu1Tal, a benfeitoria construída na terra. Tanto que foi 
comu1n, até o final do regi1ne de ses1narias, e1n 1822, que u1n agregado 
vendesse a outro sua casa construída e111 terras de u,n terceiro, mediante 
simples paga1nento a este do laudê1nio, u1na espécie de tributo. 

A concepção de propr iedade não se estendia à posse da terra , e1n­
bora 1noderna 1nente histo riad ores , por facilidad e de expressão, ou 

/ 

1nesn10 por equ ívoco, possam uti lizá-la. E o 1nes1no que ocorre co1n 
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o conce ito defà-;.enda. Tem ele hoj e o sentido de propriedade da ter­
ra. Mas, não era assi1n até, pelo n1enos, o século XVIII. Faze nda era a 
riqueza de algué1n e isso incluía , nos testan1entos, todos os ben , dos 
escravos, às plantações, às alfa ias da cape la, às jó ias da pessoa. Fa­
zendei ro, aliás, era pala vra que até o sécu lo XVIII se aplicava ao ad­
rninistrador do patrin1ônio de u1n senhor de terras e esc ravos e não a 
qucn1 se poderia concebe r, nos dias atuais co1no proprietári o. Portan­
to, na Descripçüo de Ma ldonado , o conceito de propri edade sugere 
que o docu1nento foi escrito por alguém cuja 1ne ntalidade não era do 
século XVII, n1as do século XIX. 

/ 

E ta111bé1n deco1Tente des. a 1nentalidade, própria de dois séculos tnais 
tarde, esta outra aíinnação do redator da Descripção: "Esta nossa desco­
berta dos Can1pos dos Goitacazes tetn feito u1na sensação e uma cobiça a 
vários personagens na capitania do Rio de Janeiro, que nos temos visto be1n 
atropelados para ve,u la das terras ... " (:387). A venda de te1ras sem benfeitorias. 
isto é, a conversão da te1Ta en1 mercado1ia, no sentido que te1n nessa citação, só 

/ 

se chfúncliria após a Lei de TetTas, de 1850. E verdade que podia ocorrer, e 
oconia, apenas en1 condições 1nu ito excepcionais. Era estranho co1nprar ten·a 
quando se podia si111ples1nente requerê-la ao goven10: qualquer pessoa litnpa 
de sangue podia solicitar ses1naria ao representante do rei. Mesrno quando 
aparecia o conceito de propriedade, era no sentido de posse. Falando das 
1nes1nas te1Tas, no final do século XVJII, Frei Gaspar diz: "O do1nínio e propti­
edade dela conservou-se 1nuitos anos nos sucessores de Pedro de Góis ... "(: 68). 
Ele estava se referindo não aos scsrneiros, 1na~ aos donat{uios daémtigacapitania 
de São Ton1é, a quein o rei cedera o , enho1io daquelas terras. E distingue com 
precisão a propriedade crninente, o don1ínio, da posse, aí charnada de pro­
piiedade. O conceito de prop1iedade que o fals{u·io está usando no documento 
é o rnoderno, aquele que junta nu1n só direito o do1nínio e a posse. 

Outro conceito estranho para o Brasil do século XVII é o galicis1no 
persona ge111, que se difundiu entre nós no séc ulo XIX, con1 a inf1u­
ência france sa. Referindo -se a urna tran1a de Salvador de Sá e Bene­
vides para redistribuir os Ca1npos dos Goi tacazes, de n1odo les ivo 
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aos "companheiros" de Maldonado , este diz: " ... com brev idade tive-
1nos a notícia do 1nodo com que esses personagens se estabeleceram 
nos ditos campos ... " (:397, grifo meu). 

Se o conceito de propriedade no docu1nento denuncia mentalidade do 
século XIX, tan1bém o denuncia a esdrúxula e reiterada referência ao uso 
do relógio na pioneira excursão que os "co1npanheiros" fizeram aos Campos 
dos Goitacazes. É surpreendente que os "companheiros", mais seus agre­
gados, formando um grupo de dezessete pessoas (:349), numa aventura 
por terras desconhecidas, povoadas de índios tidos como selvagens e ferozes 
( conceitos que também não são própr ios da época), precisasse1n a cada 
instante olhar o relógio. 1. Depois de oferecer aguardente aos índios e um 
espelho pequeno "ao Maioral", este os convidou ir à sua aldeia. Ali chegando, 
os índios "vêm saltando e nos receberam. Reconhecerr1os nossos relógios, 
estava a chegar o 1neio-dia." (:352). 2. Depois os índios foram pescar para 
os "co1np anheiros", que ficaram pasmados de ver o tamanho dos peixes. 
Quiseram, então, conhecer "o grande 1nar d' água doce", isto é, a lagoa, onde 
tinha1n sido pescados. Depois de tudo observar, voltaram ao "abar­
racamento" : "Vimos nossos relógios, eratn seis horas da tarde" (:353); 
3. Num outro dia, caminhando se aproximara111 da 1nari nha: "Reconhece1nos 
nossos relógios, estava a chegar 1neio-dia ... " (:354). 

/ 

E muito pouco provável que no século XVII, bandeirantes e sertanistas 
necessitasse1n a cada 111on1ento "reconhecer o relógio" para saber as horas, 
como é pouco provável que tivesse 111 alguma necessidade de sabê-las 
quantitativamente. As necessidades de conhecimento de horários eram 
111uito li1nitadas e dispensava1n precisão , como era próprio de u1na 
sociedade ainda do1ninada pelo tempo cósmico e natural e da qual 
estavam 1nuito longe as concepções própria s do predo111ínio do tempo 
linear e quantitativo representado pelo relógio . Nada que a leitura da 
posição do sol não reso lvesse, como fazia1n e ainda fazen1 as nossas 
populações sertanejas. Sobretudo , inventário s e testa1nentos feitos no 
sertão não deixaria1n de 1n encionar relógios , se eles existissen1, pois 
nonnaln1ente todos os bens do falecido era111 arrolado s e leiloados ali 
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1nes1no. Os muitos docume ntos que conheço, desse tipo , porétn , não 
fazem a 111enor referê ncia a relógio s. Portanto , aquele sertanista de 
relógio e1n punh o era 111ais u111a figura urb ana do Rio de Janeir o do 
sécu lo XIX que u1n fazendeiro, u111 senhor de engenho ou um caçador 
de índio s do séc ulo XVII e1n at ividade na mata e no interio r do país. 

Só n1esn10 essa figura urbana do século XIX para cha1nar os habitantes 
do povoado de Macaé Je "1nacaeenses" ( :350) e falar em "cidade de Cabo 
Frio", que era então un1 povoado. Nessa época havia duas localidades com 
o status de cidade na Colônia: Salvador e Rio de Janeiro. Além do mais, 
dizia o autor, preocupado co1n o n1odo de ocupar suas terras, que os Goitacá 
n1ais ferozes "costeava1n pelo norte do rio Paraíba até as cordilheiras das 
1ninas do ouro" (:348), isto é, das Minas Gerais, que ainda não erani 
conhecidas naque las primeiras décadas do século XVII , pois só foram 
descoberta.~ no final do século! 

A esses enganos todos outros mais poderiam ser agregados, train­
do no memorial do fa lso Maldonado, pret ensamente do sécu lo XVII , 
a 1nentalidade e as concepções do século XIX . Mas, o que j á foi indi ­
cado é suficient e para datar o docu1nento. 

Fina ln1ente, é possível indicar u1na orientação geral de sentido na 
elaboração daDescripção. Ela aparece no obsessivo e1npenho de dar 
nome s aos acidentes naturai s, especialtn ente lagoas e rios, quando no 
século XVII , a 1nenos que houvesse uma razão religiosa forte , no ge­
ral os acide ntes naturai s permanecian1 com suas des ignações indíge­
nas. A referê ncia geral das designaçõe s toponí1nicas dessa sesmaria é 
a que j á aparece na informação de Frei Gaspar: " ... tinha dado por Sesmaria 
a te1Ta existente alérn do Cabo de S. Tomé entre os rios Macaé e Iguaçu ... " 
(:68) . É o prudente ponto de partida do autor do rnemorial (:348). 

A atenção aos detalhes topo nímico s foi preocupação cartorial que 
se desenvolveu a partir da segunda metade do século XIX. O autores­
clarece a razão desse empenho: "Já temos dado apelido a outros luga­
res, é necessá rio ir dando a outros ta1nbém, pois esta1nos e1n u1n país 
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inculto, que está em uma escuridade, é necessário que nós lhe de1nos a 
luz da aurora, para os nossos vindouros e para sua civilização", teria dito 
Antonio Pinto. Ao que retruca o Sr. Castilho: "Não diz mal, é ju sto, pois 
nós so1nos os primeiros possuidores e povoadores ... "(: 364), que na verdade 
estava falando claran1ente ao tabelião de cartório e ao juiz que 250 anos 
depois poderia ler e julgar as pretensões te1Titoriais de "seus" herdeiros, como 
já adivinhava o preclaro escriba, antes que o direito de propriedade envolvido 
nessa preocupação já estivesse formulado, escrito e decretado. O que fica 
muito claro páginas adiante, quando ele insiste: "D' esta maneira ficamos tcx:ios 
co111 as nossas propriedades divididas, debaixo de boa harmonia, e outro 
tanto deseja1nos que aconteça aos nossos herdeiros. Por esta e por outras 
razões é que fizemos esta descrição, para servir de 1ne1nória aos nossos vin­
douros, justamente para o que possa acontecer no futuro" (:366). 

Essa era uma preocupação inteira1nente descabida em 1630. Mas, 
passou a ser preocupação neces sária a partir de 1850. No século XVII 
a preocupação não era co111 de111arcações precisas de terrenos. Nor­
malmente se indicava u1n rio ou cami nho de referênc ia e as confron­
tações, geralmente vizinhos. A despreocupação co111 a precisão ia além: 
que1n fazia a concessão e, mesmo que1n pedia, indicava que se acaso 
as terras já estivessem dadas ou se aparec esse algué1n com direito s 
sobre elas, a 111esma área concedida seria co111pensada mais adiante, 
em outro lugar , onde estivesse livre. O critér io era antes o de terra s 
que pudesse1n ser roçadas para plantio e sua identificação se dava sim­
plesmente indicando onde havia mata , sinal de que não havia dono. Ou 
campos, que estando desertos, isto é, sem gado , podia111 ser ocupa­
dos ou usados por que1n deles precisasse . 

Do mes1110 modo , a preocupação com os direitos de p ropr;edade 
dos herdeiros era descabida no século XVII. A lei e o cost ume esta­
beleciam acima de qualquer dúvida quais eram os direitos de cada u1n 
e que111 tinha e que1n não tinha direitos. Alé111 disso , o testan1ento era 
obrigatório e nele o testador acrescentava no1nes aos dos herdeiros 
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legais para deixa r-lhes algum lega do ou assegurar-lhes benefícios no 
inventá rio, cspec iallnente e111 relação àque les que não tinham direi­
tos ne1n podia1n herdar , co 1110 era o caso dos então cham ados bas­
tardos, os filhos de branco e índia . 

A história tem um final. Ma ldonado e seus "companheiros" expul­
sara111 das can1pinas e aldeara1n os índios Goitacá, que eram, segundo 
ele, pacíficos, e não ferozes co1no então se dizia. Mais que pacífico s, 
servis. O "Mai oral" revelou-se um verdadeiro mordom o europeu no 
modo solícito co1110 atendeu e serviu os cava lheiros. Dividiram e de-
111arcara1n seus quinhões de terra exata 1nente co1no "sabia1n" que se 
far ia no século XIX . Tro uxeram gado e o espa lharam pelos curra is. 

Alé1n disso o autor , o tambén1 falso Maldonado, tratou de fazer ajus­
tes na novela para assegurar que o desfecho esperado para o século XIX 
seria de acordo com o planejado. De início, morre u1n dos irmãos Correa. 
Depois , João de Castilho Pinto vendeu seu quinhão ao Sr. Riscado ( o que 
é estranhíssimo, pois era ele sogro de Maldonado , casado em segundas 
núpcias com sua filha Bárbara Pinto). Castilho e Gonçalo Correa decidem 
ir viver na costa leste. Este deixou seu quinhão para o innão Duarte e os 
sobrinhos, filhos do finado Manoe l Corrêa. Maldonado associou-se aos 
senhores Barcelos e Monteiro para criar gado em suas terras. Pouco 
adiante, 1norre Duarte. E depois morre també1n Miguel Riscado ( :387). 
Em 1647, o general Salvador Co1Têa de Sá, que já havia sido governador, 
chega ao Rio de Janeiro. Este 111anda chamar Maldonado e Antonio Pinto, 
aos quais cobre de lisonjas. Depois constata que dos sete sesn1eiros origi­
nais restam só os dois. Co,no uns índios havia111 matado u1na novilha de 
u111 dos currais, força a interpretação de que os índios eratn ferozes e de 
que os fazendeiros precisavam de proteção. Força os dois a fazere1n com 
ele u111 contrato em que a antiga sesmar ia é redividida e1n doze quinhões 
para que entrasse1n na sociedade o provincial da Co1npan hia de Jesus, o 
abade de São Bento, o prior do Canno, ele próprio, Salvador Corrêa de 
Sá, e outros. O antigo genro de u1n ouvidor de capitania, ele próprio juiz 
ordinário da Câ1nara do Rio de Janeiro, aceita con10 uni cordeiro ingênuo 
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e indefeso a espo]iação que ]he é imposta. 
Frei Gaspar nos conta uma outra história : os Goitacá foram exter-

111inados, o domínio e a propriedade das terras da Capitania de São 
To111é, constituída dos Campos dos Goitacazes, se conservaram por muitos 
anos nos sucesso res de Pedro de Góis. O rei Dom Pedro II as doou ao 
Visconde de Asseca, descendente de Salvador de Sá. Na época em que 
Frei Gaspar escrevia, no fi111 do século XVIII , por ajuste do visconde e 
do rei, a capitania voltara a pertencer à Coroa (:68). 

A intenção do autor da D esc rip ção, por ém, não fora narrar a 
verdade históri ca do que aco ntece ra nos Campos dos Goitacaze s. 
A tra1na toda era para indicar dois nome s, Anton io Pinto e Miguel 
Aires Ma ldonado (e, mais tnna vez, por que não Joã o de Casti lho 
Pint o, sog ro de Maldo nado?), ou, 111ais provavelmente um , o deste 
último , co1no úni cos remane scente s ou único dos sete companhei­
ros supostame nte envo lvidos no início da histó ria. Antonio Pinto 
Pereira , na Des cri pção , 1norre en1 1655 sem fazer escr itur a. 
Ma l do nad o subsiste como nar rado r da história de seus direi tos 
sobre as terras dos Goitacá e ao mesmo tempo narrador do supos­
to esbulho i111posto por Salvador Correa de Sá. 

Para que o docu1nento surti sse o desejado efe ito de assegurar os 
direitos dos supostos herdeiro s na segunda metad e do século XIX era 
necessár io que, se houvesse verificação judicial , algumas das referên­
cias do docum ento fosse111 confirrnadas por algu111 documento autên­
tico existente nos cartór ios ou nos arqu ivos judici ais. 

Esse é u111 requisito de um processo de grilagem. Um tabelião trans­
creveu o docu111ento em 1853, três anos depoi s da Lei de Terras e um 
ano antes do Registro Paroquia l das terras havida s a qualqu er título, 
base da legiti111ação das terras havidas antes dessa lei. Esse documen­
to, devidamente registrado, asseguraria direitos sobre vastas extensões 
de terras dos extintos índios Goitacá a quem fosse habilitado como 
sucesso r dos sesn1eiros iniciais. Esse algué 1n era o próprio autor do 
docu111ento ou a pessoa que eventualln ente pagara o esc riba do falso 
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me1norial. Esse algué 1n d isp utari a co1n o gove rn o, qu e recomprara a 
antiga Capitania de São To n1é, os dir e itos so bre aque las terras. Para 
evitar ve rifi cações e d iligê nc ias, ern caso de con testação judi cia l, a 
própr ia Descripção apaga o rastro do deli to . O documento reg istra­

do e1n 1853 no cartó rio de São João da Barra , ter ia s ido po r sua vez 
objeto de traslado no ca rtório de Cabo Frio, e1n 1772, recon hec ido po r 
cu rios idade do esc rivão e rn '' uma que i1na que se fez de algun s livros 
antigos e vários out ros pap é is desta Cân1a ra, por estare m de todo 
co111idos de bichos"(: 399), nos quai s o 1ne1norial teria sido transcrito em 

1664. Tudo se encaixa. O 1nernor ial é u111 típico docu rnen to de gr ilagem 
de terras, fo1jado e fa lso. 

Notas 

Professo r Assoc iado do Dcplo . de Soc iologia da Faculdade de Fi loso­
fi a, Letras e C iências Hun1anas da Unive rs idade de São Paulo. Fellow 
de Trini ti y Hal I e Profes so r Ti tu I ar da Cá tedra Si n1ón Boi i var da Uni­
ve rsidade de Ca n1brid ge, Ing laterra ( 1993/94). 

2 Pode se r úti I ao leitor a infonnação de que cu já ha via esc rito o essencial 
de stes co 1ne ntár ios, quando ainda intri gado pela falta das anunciadas 
not as de Capist ran o de Abreu dec idi dar un1a busca ,nai s dc n1orada na 
co leção da Revista cio /11stit[{to. No vo lun1e de 1923 enco ntre i extenso 
traha lho de José Vieira Fazenda , falec ido en1 19 17, que co nfinn a n1inh a 
intuição inicial. Movido pela 1nesn1a curiosidade, n1enciona ter interpelado 
o grande historiado r a esse respc i to. Cap istrano d isse- 1 he, então, que não 
esc reve ra as notas porque a /)escripçâo "parecia ser doCtunento suspe ito 
e pouco digno de co nji"ança" (grifo n1cu ). Vieira Fazenda, por seu I ado , faz 
a1nplo co nfronto do docun1cnto "co tn a História", para concluir que se trata 
de "ace rvo de inco ngruências e disparat es históricos·' (V ieira Fazenda , 
1927:405- 18). Minha própria co nclusão é a de que o docu1nento é intci ra-
n1ente f'also, "plantado " prin1cirainentc no cartório ele São João da Barra (RJ) 
e depois na própria R e \•is to do In stituto. 
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3 O livro rece nte do historiado r John Manu el Monteiro, sobre a esc ravidão 
indígena etn São Pau lo, a quem esc rev i alertando par a a poss ibil idade de 
que o docu1nento , por ele c itad o, fosse fa lso, 1notivou-n1e a esc rever es tas 
notas . E las pode1n ser úte is a outros pesq uisado res. John M onteiro , cm seu 
livro cx tre1na1nente be ,n cuidad o e fundainenta l, Ne[!,ros da terra ( índios e 
bandei rantes nas origens de São Pau lo), reco rreu à Des cripçâo e a ci tou 
no tex to e en1 rodapé (Monteiro, 1995:63 e 235). 

4 grifo n1eu, JSM . 

5 grifos n1eus, JSM . 
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ABSTRACT : ln J 893, the Revis ta do Instituto 1-listórico e Geog raphi co 
B razilei ro (J ournal of the Bra zil ian Historical and Geo graphi ca l Institute) 
publi shed a docu,nent about the conquest occurred in the 17th century of 
the lands of the Goita cá indian s, also known as "Cainpo s dos Goitacazes". 
ln spite of the suspicions concernin g its origi ns, which have been used by 
historians and anthrop olog ists lhereafter as a reliab le source of infonn a­
tion. If authentic, this docun1ent could be of deep interest to ethnohistorians 
and resea rches of the History of lhe Indian people. Thi s article points out 
so1ne inconsistencies between the style used in lhe document and the docu­
mentary style typ ica l for that period; and , similarly , incongruities betw een 
some historica l data contained in it, as co1npared to those obtain ed from 
reliab le sources. ln conclusion , the author argues that the document at issue 
s in fact a fake fro,n the 19th century , the characleri stics of whic h sugges t 
a document forged for the purpo se of land squattin g. 

KEY-WORDS: Goitacá indians, territory, history of the indigenous people. 
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